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01 
Na Folha de Respostas, 

no local indicado, 
lembre-se de preencher o 

Número da Prova! 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato ou pela candidata 

✓ Além deste Caderno de Questões com cinquenta questões objetivas, 
você receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração e se o cargo/área/especialidade corresponde 
àquele para o qual você se inscreveu.  

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno e na Folha de Respostas incorrerá na 
eliminação do candidato ou da candidata. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato ou pela candidata 

✓ O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.  

✓ Na Folha de Respostas, preencha o campo destinado à assinatura. As 
respostas das questões objetivas devem ser preenchidas da seguinte 
maneira:  

✓ Na Folha de Respostas, só é permitido o uso de caneta esferográfica 
transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve ser devolvido 
ao fiscal na saída, devidamente preenchido e assinado. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 05 (cinco) horas, incluindo a 
marcação da Folha de Respostas. 

✓ Após 60 (sessenta) minutos do início da prova, o candidato ou a 
candidata estará liberado(a) para utilizar o sanitário ou deixar 
definitivamente o local de aplicação, não podendo, no entanto, levar o 
Caderno de Questões e nenhum tipo de anotação de suas respostas. 

✓ O candidato ou a candidata poderá levar consigo este Caderno desde 
que permaneça na sala no decurso dos últimos 30 (trinta) minutos 
anteriores ao horário previsto para o seu término. 

✓ Os(As) três últimos(as) candidatos ou candidatas só poderão retirar-se 
da sala juntos, após assinatura do Termo de Fechamento do Envelope 
de Retorno. 

 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ Os Cadernos de Questões e os gabaritos preliminares estarão 
disponíveis no site do Instituto AOCP no endereço eletrônico 
www.institutoaocp.org.br, conforme previsto em Edital. 
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Língua Portuguesa 

Emissões de carbono do Google aumentam em 
50% por causa de IA 

 

Centros de processamento de dados da big tech 
estão demandando mais energia, dificultando metas 

de sustentabilidade. 

 
Por Eduardo Lima 

 

    O Google tinha planos ambiciosos de alcançar zero 
emissões líquidas de carbono até 2030. Isso significa 
que a empresa pretendia remover da atmosfera a 
mesma quantidade de CO2 que emite. Agora, por 
causa da demanda energética dos novos produtos de 
inteligência artificial, a meta ficou bem mais difícil de 
ser cumprida. As emissões do Google cresceram 
48% em cinco anos.  

    Os principais motivos do aumento foram o 
consumo de eletricidade por centros de 
processamento de dados e emissões causadas pela 
cadeia de logística da empresa. Em 2023, as 
emissões cresceram 13% em comparação com o ano 
anterior, atingindo a marca de 14,3 toneladas de 
carbono.  

    Esses dados foram revelados no relatório 
ambiental anual da big tech. A própria empresa 
admite que alcançar a meta de zero emissões 
líquidas até 2030 vai ser difícil, ressaltando que um 
dos problemas é “a incerteza em volta do impacto 
ambiental futuro da IA, que é complexo e difícil de 
prever”.  

    A Agência Internacional de Energia estima que, até 
2026, o consumo de energia dos centros de 
processamento de dados do mundo pode dobrar dos 
1000 TWh registrados em 2022. Se isso acontecer, 
só essas estruturas das empresas de tecnologia vão 
ter uma demanda de energia comparável à do Japão, 
o terceiro maior PIB do mundo.  

    Segundo a consultoria e empresa de pesquisa 
SemiAnalysis, a demanda exigida pelas IAs vai levar 
os centros de processamento de dados a usar 4,5% 
de toda energia gerada no mundo até 2030.  

[...]  

 

Adaptado de:  https://super.abril.com.br/tecnologia/emissoes-de-
carbono-do-google-aumentam-em-50-por-causa-de-ia/. 

 

 

1 

Assinale a alternativa correta. 

 

(A) Em “Centros de processamento de dados da big 
tech estão demandando mais energia [...]”, o 
termo em destaque é um verbo de ligação.  

(B) Em “[...] o consumo de energia dos centros de 

processamento de dados do mundo pode dobrar 
dos 1000 TWh registrados em 2022.”, o termo 
destacado é um verbo auxiliar modal que 
expressa obrigação. 

(C) Em “Esses dados foram revelados no relatório 

ambiental anual da big tech.”, o termo em 
destaque é o sujeito sintático da oração, embora 
não seja agente semântico do evento expresso 
pelos verbos.  

(D) Em “[...] só essas estruturas das empresas de 

tecnologia vão ter uma demanda de energia 
comparável à do Japão [...]”, a expressão em 
destaque é uma locução verbal composta por 
“vão”, verbo principal, e “ter”, verbo auxiliar.  

(E) Em “As emissões do Google cresceram 48% em 

cinco anos.”, o verbo em destaque indica um 
evento futuro.  

 

2 

Assinale a alternativa cujo termo destacado é uma 
preposição que introduz complemento verbal.  

 

(A) “Os principais motivos do aumento foram o 
consumo de eletricidade por centros de 
processamento de dados e emissões causadas 
pela cadeia de logística da empresa.” 

(B) “Agora, por causa da demanda energética dos 
novos produtos de inteligência artificial, a meta 
ficou bem mais difícil de ser cumprida.” 

(C) “Em 2023, as emissões cresceram 13% em 

comparação com o ano anterior, atingindo a 
marca de 14,3 toneladas de carbono.” 

(D) “Se isso acontecer, só essas estruturas das 
empresas de tecnologia vão ter uma demanda de 
energia comparável à do Japão, o terceiro maior 
PIB do mundo.” 

(E) “[...] a demanda exigida pelas IAs vai levar os 
centros de processamento de dados a usar 4,5% 
de toda energia gerada no mundo até 2030.” 
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3 

Em relação aos mecanismos de coesão textual, 
assinale a alternativa correta.  

 

(A) Em “Isso significa que a empresa pretendia 
remover da atmosfera a mesma quantidade de 
CO2 que emite.”, o termo destacado estabelece 
uma coesão catafórica, pois refere-se a algo que 
será exposto posteriormente no texto.  

(B) Em “Emissões de carbono do Google aumentam 
em 50% por causa de IA”, a expressão em 
destaque pode ser adequadamente substituída, 
sem alterar os sentidos, por “desde a invenção 
de”.   

(C) Em “A Agência Internacional de Energia estima 
que, até 2026, o consumo de energia dos centros 
de processamento de dados [...]”, o termo 
destacado marca um limite espacial.  

(D) Em “Se isso acontecer, só essas estruturas das 
empresas de tecnologia vão ter uma demanda de 
energia comparável à do Japão [...]”, o termo em 
destaque introduz uma oração condicional. 

(E) Em “Isso significa que a empresa pretendia 

remover da atmosfera a mesma quantidade de 
CO2 que emite.”, o termo em destaque é um 
pronome relativo que retoma a expressão 
“significa”.  

 

 

Raciocínio Lógico e Matemático 

4 

Considere que sempre é verdadeiro afirmar que: 
“se o candidato tiver vontade de vencer e tempo 
de estudar, certamente passará no concurso”. 
Caso o candidato não tenha passado no 
concurso, para a lógica, sempre será correto 
afirmar que 

 

(A) o candidato não teve tempo de estudar. 

(B) o candidato não teve vontade de vencer. 

(C) o candidato teve tempo de estudar. 

(D) o candidato teve vontade de vencer. 

(E) o candidato não teve tempo de estudar ou não 
teve vontade de vencer. 

 

5 

Em um processo seletivo, após a correção das 
provas, sabe-se que os cinco candidatos com 
maior nota são Ariel, Paulo, Raul, Clara e Melissa, 
mas não necessariamente nessa ordem. Como 
não houve empate, os nomes dos cinco 
candidatos puderam ser apresentados em uma 
lista, em ordem decrescente de notas, de modo 
que o candidato que ocupasse a 1ª posição 
tivesse a maior nota e o candidato que ocupasse 
a 5ª posição tivesse a menor nota entre os cinco. 
Sabe-se que: 
 

• Raul tem seu nome escrito abaixo do nome 
de Ariel e acima do nome de Paulo; 

• o nome de Melissa está acima do nome de 
Clara, e este está escrito abaixo do nome de 
Raul; 

• o nome de Ariel e o nome de Raul estão em 
posições consecutivas, bem como os nomes 
de Raul e de Clara. 

 

Então, é correto afirmar que os nomes que 
figuram, respectivamente, na 1ª e na 5ª posição da 
lista são: 

 

(A) Melissa e Paulo. 

(B) Ariel e Paulo. 

(C) Clara e Raul. 

(D) Ariel e Clara. 

(E) Clara e Melissa. 

 

6 

Cinco amigas frequentam um mesmo curso 
preparatório para concurso. Após dois simulados 
seguidos (ambos valendo 500 pontos), elas 
compararam as notas obtidas e notaram que: 
 

• Julia aumentou sua nota de 300 para                    
375 pontos; 

• Karen aumentou sua nota de 250 para                 
330 pontos; 

• Laura aumentou sua nota de 200 para                
250 pontos; 

• Mayra aumentou sua nota de 140 para               
190 pontos; 

• Neusa aumentou sua nota de 120 para               
160 pontos. 

 

Nesse contexto, a amiga que teve maior aumento 
percentual de notas foi 

 

(A) Julia. 

(B) Karen. 

(C) Laura. 

(D) Mayra. 

(E) Neusa. 
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Noções de Sustentabilidade 

7 

Nos termos da Lei n° 12.187/2009, que institui a 
Política Nacional sobre Mudança do Clima 
(PNMC), assinale a alternativa correta.  

 

(A) Entende-se por sumidouro o processo, atividade 
ou mecanismo que remova da atmosfera gás de 
efeito estufa, aerossol ou precursor de gás de 
efeito estufa. 

(B) Para os efeitos da referida lei, consideram-se 
emissões o processo ou atividade que libere na 
atmosfera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa. 

(C) O estímulo ao desenvolvimento do Mercado 
Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE) 
consiste em uma das diretrizes da PNMC. 

(D) A PNMC visará ao estímulo e ao apoio à 
participação dos governos federal, estadual, 
distrital e municipal, assim como do setor 
produtivo, do meio acadêmico e da sociedade 
civil organizada, no desenvolvimento e na 
execução de políticas, planos, programas e 
ações relacionados à mudança do clima. 

(E) A PNMC e as ações dela decorrentes, 

executadas sob a responsabilidade dos entes 
políticos e dos órgãos da administração pública, 
observarão os princípios da precaução, da 
prevenção, da participação cidadã, do 
desenvolvimento sustentável e o das 
responsabilidades comuns, porém diferenciadas, 
este último no âmbito nacional. 

 

8 

De acordo com o disposto na Lei nº 12.305/2010 
(Política Nacional de Resíduos Sólidos), assinale 
a alternativa INCORRETA. 

 

(A) O reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e 
reciclável como um bem econômico e de valor 
social, gerador de trabalho e renda e promotor de 
cidadania é um dos princípios da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. 

(B) São instrumentos da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, entre outros, o Fundo Nacional 
do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 

(C) A União elaborará, sob a coordenação do 
Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional 
de Resíduos Sólidos, com vigência por prazo 
indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a 
ser atualizado a cada 4 (quatro) anos. 

(D) É proibida a importação de resíduos sólidos 
perigosos e rejeitos, bem como de resíduos 
sólidos cujas características causem dano ao 
meio ambiente, à saúde pública e animal e à 
sanidade vegetal, ainda que para tratamento, 
reforma, reúso, reutilização ou recuperação. 

(E) O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é 
parte integrante do processo de licenciamento 
ambiental do empreendimento ou atividade pelo 
órgão competente do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama), sendo que, nas atividades e 
nos empreendimentos não sujeitos a 
licenciamento ambiental, a aprovação do plano 
de gerenciamento de resíduos sólidos cabe à 
autoridade estadual competente. 

 



TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO  INSTITUTO AOCP 

 

ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA - SEM ESPECIALIDADE (402.1 e 402.2)  Tipo  01 – Página 5 
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Conforme o disposto no Decreto nº 10.936/2022, 
cujo teor regulamenta a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, analise as assertivas e assinale 
a alternativa que aponta a(s) correta(s). 

 

I. O sistema de coleta seletiva de resíduos 
sólidos priorizará a participação de 
cooperativas ou de outras formas de 
associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis constituídas por 
pessoas físicas de baixa renda. 

II. Os sistemas de logística reversa 
estabelecidos por termo de compromisso 
serão precedidos de consulta pública. 

III. Caberá ao Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) monitorar a execução do 
Plano Nacional de Resíduos Sólidos e sugerir 
os aperfeiçoamentos necessários. 

IV. Os Municípios com população total inferior a 
vinte mil habitantes, apurada com base nos 
dados demográficos do censo mais recente 
da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE, poderão adotar planos 
municipais simplificados de gestão integrada 
de resíduos sólidos. 

 

(A) Apenas II. 

(B) Apenas I e IV. 

(C) Apenas II e III.  

(D) Apenas I, II e III.  

(E) Apenas I, III e IV.  

 

 

Noções de Gestão Estratégica 

10 

Ao exercer o cargo de analista judiciário no 
Tribunal Regional Federal da 2ª Região, você deve 
alinhar os planos estratégicos do órgão à 
Estratégia Nacional, atendendo a um horizonte de 
seis anos e observando o conteúdo temático dos 
macrodesafios e das diretrizes estratégicas. Um 
desses macrodesafios faz parte da perspectiva 
Processos Internos e visa, entre outros aspectos, 
à simplificação de processos internos e à 
otimização de processos de trabalho com o 
intuito de melhorar o serviço prestado ao cidadão. 
Qual é esse macrodesafio? 

 

(A) Promoção da sustentabilidade e probidade 

administrativa. 

(B) Agilidade e produtividade administrativa na 
prestação jurisdicional. 

(C) Aperfeiçoamento da gestão administrativa e da 

governança judiciária. 

(D) Aperfeiçoamento da gestão da justiça criminal e 
integridade dos processos eleitorais. 

(E) Aperfeiçoamento de modelos de gestão 
organizacional e de processos estruturados. 

 

11 

Uma das ferramentas de análise para gestão e 
planejamento estratégico é a Matriz SWOT ou 
FOFA. Nessa ferramenta, a orientação estratégica 
decorrente do balanceamento de pontos fortes e 
ameaças identificados na análise corresponde à 

 

(A) estratégia ofensiva. 

(B) estratégia defensiva. 

(C) estratégia dominante. 

(D) estratégia de reorientação. 

(E) estratégia de sobrevivência. 

 

12 

Assinale a alternativa que apresenta o objetivo da 
área Gerenciamento da Integração na gestão de 
projetos. 

 

(A) Direcionar as futuras ações a partir de 
expectativas realistas. 

(B) Concretizar as alterações necessárias à 

realização do projeto. 

(C) Gerenciar as expectativas implícitas e explícitas 
do cliente. 

(D) Mapear os processos e o rastreamento dos 
componentes dos subprojetos. 

(E) Agrupar sistematicamente conhecimento e 

competências de forma harmônica. 
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Noções de Direitos Humanos e 
Fundamentais e de Acessibilidade 

13 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi 
aprovada pela Assembleia Geral da Organização 
das Nações Unidas (ONU), em 10 de dezembro de 
1948, sob a forma de 

 

(A) Resolução. 

(B) Decreto. 

(C) Emenda à Constituição. 

(D) Protocolo. 

(E) Lei ordinária. 

 

14 

Em relação aos direitos humanos e aos direitos 
fundamentais, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta a(s) correta(s). 

 

I. A imposição legal de manutenção de 
exemplares de Bíblias em escolas e 
bibliotecas públicas estaduais configura 
contrariedade à laicidade estatal e à liberdade 
religiosa consagrada pela Constituição da 
República de 1988. 

II. A plena proteção constitucional à liberdade 
de imprensa é consagrada pelo binômio 
liberdade com responsabilidade, vedada 
qualquer espécie de censura prévia.               
Admite-se a possibilidade posterior de 
análise e responsabilização, inclusive com 
remoção de conteúdo, por informações 
comprovadamente injuriosas, difamantes, 
caluniosas, mentirosas, e em relação a 
eventuais danos materiais e morais. Isso 
porque os direitos à honra, intimidade, vida 
privada e à própria imagem formam a 
proteção constitucional à dignidade da 
pessoa humana, salvaguardando um espaço 
íntimo intransponível por intromissões ilícitas 
externas. 

III. A entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas                            
“a posteriori”, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade, e de 
nulidade dos atos praticados. 

 

IV. Considere que determinado tratado 
internacional de direitos humanos foi 
aprovado pelo Congresso Nacional, mediante 
rito ordinário. Nesse caso, é correto afirmar 
que tal tratado será incorporado ao 
ordenamento jurídico pátrio com status de 
emenda constitucional. 

 

(A) Apenas III.  

(B) Apenas II e III.  

(C) Apenas I e IV.  

(D) Apenas I, II e III.  

(E) Apenas I, II e IV.  

 

15 

Segundo o disposto no Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146/2015), assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 

(A) A avaliação da deficiência, quando necessária, 
será biopsicossocial, realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar e considerará, 
entre outros critérios, os fatores socioambientais, 
psicológicos e pessoais. 

(B) A utilização do símbolo nacional de identificação 
de pessoas com deficiências ocultas não 
dispensa a apresentação de documento 
comprobatório da deficiência, caso seja solicitado 
pelo atendente ou pela autoridade competente. 

(C) A deficiência não afeta a plena capacidade civil 

da pessoa, salvo para exercer o direito à guarda 
e à adoção, como adotante. 

(D) A habilitação profissional pode ocorrer em 
empresas por meio de prévia formalização do 
contrato de emprego da pessoa com deficiência, 
que será considerada para o cumprimento da 
reserva de vagas prevista em lei, desde que por 
tempo determinado e concomitante com a 
inclusão profissional na empresa, observado o 
disposto em regulamento. 

(E) Quanto à acessibilidade, o desenho universal 

será sempre tomado como regra de caráter geral. 
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Conhecimentos Específicos 

16 

A respeito de órgão público, assinale a alternativa 
correta.  

 

(A) É considerado uma repartição funcional de 
competência, dotado de personalidade jurídica. 

(B) Quanto à situação estrutural, pode ser singular 
ou coletivo. 

(C) Quanto à esfera de ação, pode ser classificado 
como independente, autônomo, superior e 
subalterno. 

(D) Sua criação ocorre exclusivamente no âmbito da 
Administração Pública Direta. 

(E) Pode ser reconhecida a personalidade judiciária 
(ou capacidade processual) para a defesa das 
suas competências/prerrogativas. 

 

17 

Nos termos da Lei nº 9.784/1999, que regula o 
processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) A decisão coordenada se aplica aos processos 
administrativos de licitação. 

(B) Cada órgão ou entidade participante é 
responsável pela elaboração de documento 
específico sobre o tema atinente à respectiva 
competência, a fim de subsidiar os trabalhos e 
integrar o processo da decisão coordenada. 

(C) É parte ilegítima para interpor recurso 
administrativo o cidadão, quanto a direitos ou 
interesses difusos. 

(D) Os processos administrativos de que resultem 
sanções poderão ser revistos, no prazo de até 
cinco anos, a pedido ou de ofício, quando 
surgirem fatos novos ou circunstâncias 
relevantes suscetíveis de justificar a inadequação 
da sanção aplicada. 

(E) O interessado não poderá desistir, ainda que 
parcialmente, do pedido formulado, mas poderá 
renunciar a direitos disponíveis. 

 

18 

Em relação ao regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A ação disciplinar prescreverá em cinco anos 

quanto às infrações puníveis com demissão, 
suspensão, cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade e destituição de cargo em 
comissão. 

(B) O prazo de prescrição da ação disciplinar 

começa a correr da data em que o fato se tornou 
conhecido pela autoridade competente para a 
instauração do procedimento administrativo 
cabível, e não da ciência da infração por 
qualquer servidor público. 

(C) A penalidade de cassação de aposentadoria ou 

disponibilidade é incompatível com o caráter 
contributivo e solidário do regime próprio de 
previdência dos servidores públicos, motivo pelo 
qual é inconstitucional sua aplicação aos 
servidores públicos. 

(D) A autoridade administrativa deverá aplicar a pena 
de demissão ao servidor público pela prática de 
ato de improbidade administrativa, desde que 
haja prévia condenação judicial nesse sentido. 

(E) No caso da pensão por morte, a habilitação 

posterior que importe em inclusão de dependente 
produzirá efeito retroativo à data do óbito do 
servidor. 
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Tizio é servidor público federal e, ao conversar 
com seu colega de trabalho sobre as dificuldades 
que a saúde pública enfrenta diuturnamente, 
pergunta-lhe sobre a possibilidade de esse 
serviço ser prestado por fundação pública. Diante 
da dúvida de Tizio, é correto afirmar que 

 

(A) somente uma autarquia poderia se dedicar à 
prestação de serviços públicos de saúde. 

(B) caso a prestação de serviços públicos de saúde 
seja realizada por fundação pública de direito 
privado, a relação jurídica mantida com seus 
funcionários será estatutária. 

(C) ainda que a Constituição da República 
Federativa do Brasil possibilite que a iniciativa 
privada participe de forma complementar do 
Sistema Único de Saúde, no âmbito da 
Administração Pública, a prestação de tal serviço 
somente é possível de forma direta, não se 
admitindo a descentralização. 

(D) a fundação pública de direito privado pode se 
dedicar à prestação de serviços públicos de 
saúde. 

(E) não é possível a instituição de fundação pública 
de direito privado pelo poder público, motivo pelo 
qual somente uma fundação pública de direito 
público poderia se dedicar à prestação de 
serviços públicos de saúde. 

 

20 

As normas constitucionais devem ser 
interpretadas de modo a não modificar a 
repartição de competências estabelecida pela 
própria Constituição, inclusive no que se refere à 
separação dos Poderes (Legislativo, Executivo e 
Judiciário). Tal afirmação se refere ao princípio da 

 

(A) força normativa da Constituição. 

(B) justeza, correção ou conformidade funcional. 

(C) unidade da Constituição. 

(D) cedência recíproca. 

(E) concordância prática ou da harmonização. 

 

21 

Nos termos da Constituição da República 
Federativa do Brasil, compete aos juízes federais 
processar e julgar 

 

(A) as causas entre Estado estrangeiro ou organismo 
internacional e Município ou pessoa domiciliada 
ou residente no País. 

(B) as causas fundadas em tratado ou contrato de 
qualquer ente da federação com Estado 
estrangeiro ou organismo internacional. 

(C) a disputa sobre direitos de quilombolas. 

(D) a disputa sobre direitos indígenas. 

(E) as causas em que a União, entidade autárquica, 
empresa pública federal ou sociedade de 
economia mista forem interessadas na condição 
de autoras, rés, assistentes ou oponentes. 

 

22 

Considerando a temática controle de 
constitucionalidade, assinale a alternativa correta.  

 

(A) O Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT), por ser mera regra de 
transição do regime constitucional, não pode 
servir como parâmetro ou paradigma de 
confronto para a análise de constitucionalidade 
de lei ou ato normativo em sede de controle 
concentrado. 

(B) Havendo violação ao exercício de direito 
fundamental, o Supremo Tribunal Federal 
entende ser possível o controle concentrado ou 
difuso de constitucionalidade de normas 
produzidas pelo poder constituinte originário. 

(C) O preâmbulo da Constituição da República 
Federativa do Brasil constitui norma central, ou 
seja, trata-se de norma de reprodução obrigatória 
na constituição estadual, tendo força normativa. 
Assim, pode servir como parâmetro ou 
paradigma de confronto para a análise de 
constitucionalidade. 

(D) Não se admite, no sistema brasileiro, o controle 

jurisdicional de constitucionalidade material de 
projetos de lei (controle preventivo de normas em 
curso de formação). 

(E) Para que o tribunal possa declarar  
constitucionalidade ou inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo do poder público, ou afastar 
sua incidência, no todo ou em parte, deve 
observar a cláusula de reserva de plenário. 
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Em razão de ineficiência do aparato estatal para 
solucionar demanda que tramitava na Justiça 
Estadual envolvendo grave violação de direitos 
humanos e com a finalidade de assegurar o 
cumprimento de obrigações decorrentes de 
tratado internacional de direitos humanos do qual 
o Brasil é parte, foi suscitado, pela autoridade 
competente, o Incidente de Deslocamento de 
Competência (IDC) para a Justiça Federal. Como 
se sabe, tal instituto (IDC) foi inserido na 
Constituição da República Federativa do Brasil 
por meio da Emenda Constitucional nº 45/2004. 
Em relação ao tema, assinale a alternativa correta.  

 

(A) A expressão “grave violação dos direitos 
humanos”, embora não remeta a um rol taxativo 
e restritivo, é plenamente identificável, na medida 
em que o rol de direitos deve ser definido com 
fundamento nas normas consuetudinárias 
internacionais ou nos tratados e instrumentos 
normativos internacionais dos quais o Brasil seja 
signatário. 

(B) A criação do IDC agride o princípio do juiz natural 

sob a vertente de proibição de criação de juízo  
ex post facto ou direcionado a caso específico. 

(C) Caso se trate de processo de competência do 
tribunal do júri, é vedado suscitar o IDC para a 
Justiça Federal. 

(D) O IDC deve ser suscitado pelo Procurador-Geral 
da República perante o presidente do Tribunal 
Regional Federal competente que, acolhendo o 
pedido, designará o juiz federal para processar e 
julgar o caso. 

(E) As investigações e os processos sobre delitos 
cometidos anteriormente à edição da Emenda 
Constitucional nº 45/2004 podem ser objeto do 
IDC, não havendo violação à cláusula do juiz 
natural. 

 

24 

Joaquim reside no município de Niterói e, durante 
a semana, desloca-se todos os dias à cidade do 
Rio de Janeiro, pois é servidor público deste 
último município. Aos finais de semana, dirige-se 
para a cidade de Petrópolis, pois possui uma loja 
de produtos artesanais na região, sendo 
conhecido como um exímio comerciante. Diante 
da situação apresentada, é correto afirmar que 
pode(m) ser considerado(s) domicílio(s) de 
Joaquim 

 

(A) Niterói, Rio de Janeiro e Petrópolis. 

(B) Rio de Janeiro e Petrópolis, apenas. 

(C) Niterói e Rio de Janeiro, apenas. 

(D) Niterói, apenas. 

(E) Rio de Janeiro, apenas. 

 

25 

De acordo com o Código Civil e o entendimento 
dos Tribunais Superiores, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) Far-se-á averbação em registro público da 
sentença declaratória de ausência e de morte 
presumida. 

(B) Depende de prova do prejuízo a indenização pela 
publicação não autorizada de imagem de pessoa 
com fins econômicos ou comerciais. 

(C) A pretensão de reconhecimento de ofensa a 

direito da personalidade é imprescritível. 

(D) No âmbito do abuso da personalidade jurídica, 
entende-se por desvio de finalidade a ausência 
de separação de fato entre os patrimônios da 
sociedade e do sócio/administrador.  

(E) A prescrição pode ser interrompida por qualquer 
interessado, sendo que a interrupção produzida 
contra o principal devedor não prejudica o fiador. 

 

26 

Em relação ao disposto no Código Civil, informe 
se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a sequência 
correta. 

 

(   ) Considera-se condição a cláusula que, 
derivando exclusivamente da vontade das 
partes, subordina o efeito do negócio jurídico 
a evento futuro e incerto. 

(   ) O encargo não suspende a aquisição nem o 
exercício do direito, salvo quando 
expressamente imposto no negócio jurídico, 
pelo disponente, como condição suspensiva. 

(   ) É anulável o negócio jurídico simulado, mas 
subsistirá o que se dissimulou, se válido for 
na substância e na forma. 

(   ) O estado de perigo resta configurado quando 
uma pessoa, sob premente necessidade, se 
obriga a prestação manifestamente 
desproporcional ao valor da prestação 
oposta. 

 

(A) V – F – V – F. 

(B) V – V – F – F. 

(C) V – F – F – V. 

(D) F – F – V – V. 

(E) F – V – F – F. 
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Nos termos do disposto no Estatuto da Pessoa 
Idosa (Lei nº 10.741/2003), assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) Entre as pessoas idosas, é assegurada 
prioridade especial aos maiores de 80 (oitenta) 
anos, atendendo-se suas necessidades sempre 
preferencialmente em relação às demais pessoas 
idosas. 

(B) O envelhecimento é um direito personalíssimo e 
a sua proteção um direito social, nos termos da 
referida lei e da legislação vigente. 

(C) Incumbe ao poder público fornecer às pessoas 
idosas, gratuitamente, medicamentos, 
especialmente os de uso continuado, assim 
como próteses, órteses e outros recursos 
relativos ao tratamento, habilitação ou 
reabilitação. 

(D) Nos processos e procedimentos em que não for 
parte, atuará obrigatoriamente o Ministério 
Público na defesa dos direitos e interesses de 
que cuida a referida lei, hipóteses em que terá 
vista dos autos depois das partes, podendo juntar 
documentos, requerer diligências e produção de 
outras provas, usando os recursos cabíveis. 

(E) A intimação do Ministério Público, em qualquer 
caso, será feita pessoalmente, sendo que a falta 
de intervenção do órgão ministerial não acarreta 
a nulidade do feito. 

 

28 

Nos termos do Código de Processo Civil                   
(Lei nº 13.105/2015), assinale a alternativa correta.  

 

(A) A ação fundada em direito pessoal ou em direito 
real sobre bens imóveis será proposta, em regra, 
no foro de domicílio do réu. 

(B) Havendo domicílio certo, o foro de domicílio do 

autor da herança, no Brasil, é o competente para 
o inventário, a partilha, a arrecadação, o 
cumprimento de disposições de última vontade, a 
impugnação ou anulação de partilha extrajudicial 
e para todas as ações em que o espólio for réu, 
ainda que o óbito tenha ocorrido no estrangeiro. 

(C) A ação possessória imobiliária será proposta no 
foro de domicílio do réu, cujo juízo tem 
competência absoluta. 

(D) Determina-se a competência pelo despacho que 

ordena a citação, ainda que proferido por juízo 
incompetente, sendo irrelevantes as 
modificações do estado de fato ou de direito 
ocorridas posteriormente, salvo quando 
suprimirem órgão judiciário ou alterarem a 
competência absoluta. 

(E) É competente o foro de domicílio do autor para 

as causas em que seja parte a União. 

 

29 

Gilberto, analista judiciário na Justiça Federal, 
recém assumiu o cargo e pretende praticar os 
atos processuais de sua competência de acordo 
com a regra aplicável; além disso, deve certificar 
aqueles praticados em desconformidade. 
Considerando a intenção de Gilberto, assinale a 
alternativa que apresenta a prática de ato 
processual que está de acordo com o disposto no 
Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015). 

 

(A) À parte, ao procurador, ao membro do Ministério 
Público, ao defensor público e aos auxiliares da 
justiça é vedado rubricar as folhas 
correspondentes aos atos em que intervierem. 

(B) Os atos e os termos do processo serão 
assinados pelas pessoas que neles intervierem, 
e, quando essas não puderem ou não quiserem 
firmá-los, o escrivão ou o chefe de secretaria 
suprirá a assinatura por meio de ato ordinatório. 

(C) Quando se tratar de processo total ou 
parcialmente documentado em autos eletrônicos, 
os atos processuais praticados na presença do 
juiz poderão ser produzidos e armazenados de 
modo integralmente digital em arquivo eletrônico 
inviolável, na forma da lei, mediante registro em 
termo, que será assinado exclusivamente pelo 
juiz, dispensada a assinatura pelos advogados 
das partes. 

(D) Não se admitem nos atos e termos processuais 
espaços em branco, inclusive os que forem 
inutilizados, assim como entrelinhas, emendas ou 
rasuras. 

(E) O registro de ato processual eletrônico deverá 

ser feito em padrões abertos, que atenderão aos 
requisitos de autenticidade, integridade, 
temporalidade, não repúdio, conservação e, nos 
casos que tramitem em segredo de justiça, 
confidencialidade, observada a infraestrutura de 
chaves públicas unificada nacionalmente, nos 
termos da lei. 

 

30 

Nos termos do Código de Processo Civil                 
(Lei nº 13.105/2015), é correto afirmar que a 
técnica de ampliação de julgamento ou de 
ampliação do colegiado se aplica ao julgamento 
não unânime proferido  

 

(A) no incidente de assunção de competência. 

(B) no agravo de instrumento, quando houver 
reforma da decisão que julgar parcialmente o 
mérito. 

(C) no incidente de resolução de demandas 

repetitivas. 

(D) na remessa necessária. 

(E) pelo plenário ou pela corte especial, nos 
tribunais. 
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De acordo com o Código de Processo Civil                  
(Lei nº 13.105/2015), assinale a alternativa correta.  

 

(A) O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a 
anuência do recorrido ou dos litisconsortes, 
desistir do recurso. Mas a desistência do recurso 
não impede a análise de questão cuja 
repercussão geral já tenha sido reconhecida e 
daquela objeto de julgamento de recursos 
extraordinários ou especiais repetitivos. 

(B) Para aferição da tempestividade do recurso 

remetido pelo correio, será considerada como 
data de interposição a data do recebimento pela 
secretaria do juízo ou do tribunal. 

(C) Certificado o trânsito em julgado, com menção 
expressa da data de sua ocorrência, o escrivão 
ou o chefe de secretaria, independentemente de 
despacho, providenciará a baixa dos autos ao 
juízo de origem, no prazo de quinze dias. 

(D) Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um 
fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a 
apelação somente devolverá ao tribunal o 
conhecimento da matéria impugnada. 

(E) Quando manifestamente protelatórios os 
embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em 
decisão fundamentada, condenará o embargante 
a pagar ao embargado multa não excedente a 
cinco por cento sobre o valor atualizado da 
causa. 

 

 

32 

Acerca da teoria do crime, informe se é verdadeiro 
(V) ou falso (F) o que se afirma a seguir e assinale 
a alternativa com a sequência correta. 

 

(   ) Através dos ensinamentos da doutrina 
moderna, a tipicidade penal engloba a 
tipicidade formal e a tipicidade material, 
passando a permitir, por exemplo, o 
reconhecimento da insignificância como 
hipótese de atipicidade material. 

(   ) Quando, para configurar o delito, houver 
necessidade de uma norma de extensão, 
pode-se afirmar que se está diante de uma 
tipicidade mediata ou indireta. 

(   ) A teoria da tipicidade conglobante tem como 
consequência a transferência do estrito 
cumprimento de um dever legal e do 
exercício regular do direito da tipicidade para 
a ilicitude. 

(   ) A conduta de tentar matar alguém somente é 
punível graças ao disposto no Art. 14, II, do 
Código Penal. Assim, pode-se afirmar que a 
figura da tentativa é considerada uma norma 
de extensão temporal. 

 

(A) V – V – F – F. 

(B) F – V – F – F. 

(C) V – V – F – V. 

(D) F – V – V – F. 

(E) V – F – V – V. 

 

33 

Em relação aos crimes hediondos, na forma do 
disposto na Lei nº 8.072/1990 e em suas 
alterações e com base na jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) O porte ou posse de arma de fogo de uso 
permitido, ainda que com numeração, marca ou 
qualquer outro sinal de identificação raspado, 
suprimido ou adulterado, não é considerado 
crime hediondo. 

(B) É constitucional a fixação, com base no Art. 2º,   
§ 1º, da Lei nº 8.072/1990, do regime inicial 
fechado, dispensando-se a análise dos 
parâmetros previstos no Art. 33 do Código Penal. 

(C) Considera-se crime hediondo o ato de induzir a 
suicídio ou a automutilação realizado por meio da 
rede de computadores. 

(D) Os condenados por crimes hediondos ou 
assemelhados cometidos antes da vigência da 
Lei nº 11.464/2007 devem cumprir 1/6 da pena 
para fins de progressão de regime. 

(E) O furto qualificado pelo emprego de explosivo ou 
de artefato análogo, que cause perigo comum, é 
crime hediondo. 
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Na qualidade de policial civil e em razão do 
exercício da função, João, de forma abusiva, 
exigiu para si vantagem indevida de determinado 
cidadão. Diante desse fato, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) O crime praticado por João admite a celebração 

da transação penal e a suspensão do processo. 

(B) Em razão da natureza do crime cometido, não há 
possibilidade de celebração do acordo de não 
persecução penal. 

(C) O fato não configura ilícito penal, considerando 
que João não se utilizou de grave ameaça na 
solicitação da vantagem indevida. 

(D) Considerando que o crime praticado por João 
admite o fracionamento do iter criminis, é 
possível a tentativa, bem como admitida a 
modalidade culposa. 

(E) Para o Supremo Tribunal Federal (STF), embora 
a condição de funcionário público integre o tipo 
penal praticado por João, não configura                    
bis in idem a elevação da pena na primeira fase 
da dosimetria, tendo por base essa mesma 
função exercida por João. 

 

35 

Sobre a aplicação da lei penal, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) É pacífica a doutrina em admitir a retroatividade 
de precedente judicial quando este for favorável 
ao acusado, equiparando-se, nesse caso, à 
retroatividade da lei penal mais benéfica. 

(B) Para o Superior Tribunal Federal (STF), a 
complementação de norma penal em branco por 
ato normativo estadual, distrital ou municipal viola 
a competência privativa da União para legislar 
sobre direito penal, nos casos do delito previsto 
no Art. 268 do Código Penal. 

(C) Quando, posteriormente à prática da conduta, o 
complemento de uma norma penal em branco for 
modificado, se for mais benéfico ao réu, deve 
retroagir, ainda que diante de uma situação de 
excepcionalidade. 

(D) Se for mais favorável ao réu, admite-se a 
aplicação da lei penal intermediária, 
considerando possuir, simultaneamente, as 
características de retroatividade e ultratividade. 

(E) Configura interpretação endofórica quando o 
intérprete visa elucidar o alcance e o significado 
da expressão “veneno” valendo-se de termos que 
não estão presentes no ordenamento jurídico. 

 

 

36 

A respeito da Lei nº 7.210/1984, denominada Lei 
de Execução Penal, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O trabalho do preso será remunerado, mediante 
prévia tabela, não podendo ser inferior a 1/2 
(metade) do salário-mínimo. 

(B) As tarefas executadas pelo preso como 
prestação de serviço à comunidade devem ser 
remuneradas. 

(C) Ao preso provisório, o trabalho não é obrigatório, 
contudo, se realizado, poderá ser executado no 
interior ou exterior do estabelecimento. 

(D) A prestação de trabalho à entidade privada 
independe do consentimento expresso do preso. 

(E) O trabalho externo será admissível para os 

presos em regime fechado somente em serviço 
ou obras públicas realizadas por órgãos da 
Administração Direta ou Indireta, ou entidades 
privadas, desde que tomadas as cautelas contra 
a fuga e em favor da disciplina. 

 

37 

Acerca dos ritos processuais ordinário, sumário e 
sumaríssimo, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) A homologação da transação penal não faz coisa 
julgada material, autorizando ao Ministério 
Público, caso haja descumprimento de seus 
termos, dar continuidade à persecução penal. 

(B) Compete ao Juizado Especial Federal Criminal 

processar e julgar os feitos de competência da 
Justiça Federal relativos às infrações de menor 
potencial ofensivo, respeitadas as regras de 
conexão e continência. 

(C) Os institutos da transação penal e da 

composição dos danos civis não devem ser 
observados quando houver reunião de 
processos, perante o juízo comum ou o tribunal 
do júri, decorrentes da aplicação das regras de 
conexão e continência. 

(D) A recusa do Ministério Público em propor a 

suspensão condicional do processo, quando 
presentes todos os pressupostos legais, autoriza 
o juiz a remeter a questão ao Procurador-Geral, 
em analogia ao disposto no Art. 28 do Código de 
Processo Penal.  

(E) Nos crimes de competência dos juizados 
especiais criminais, a possibilidade de 
celebração da composição dos danos civis é 
cabível em qualquer ação penal. 
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Considere que João, na qualidade de servidor 
público federal, apropriou-se de um aparelho 
celular de propriedade da União, do qual tinha a 
posse em razão do exercício do cargo público. 
Quanto à possibilidade de celebração do acordo 
de não persecução penal nesse caso, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) A doutrina entende que, para possibilitar a 
celebração do acordo de não persecução penal, 
João deve proceder à confissão ampla do crime, 
não bastando a confissão meramente formal.  

(B) Pela natureza do crime praticado por João, não 
se admite a celebração do acordo de não 
persecução penal. 

(C) O fato de João eventualmente ter realizado 

transação penal nos cinco anos anteriores ao 
cometimento da infração não impossibilita a 
celebração do acordo de não persecução penal. 

(D) Se João aceitar o acordo de não persecução 
penal e, posteriormente, o juiz recusar a 
homologação do acordo, admite-se a 
interposição de recurso em sentido estrito. 

(E) Se o crime praticado por João for passível de 
transação penal, ele poderá optar pela 
celebração desta ou do acordo de não 
persecução penal. 
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Acerca da prisão em flagrante, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a sequência 
correta. 

 

(   ) A doutrina cita que o flagrante cataléptico é 
aquele que foi paralisado e posteriormente 
retomado, em razão de solicitação de troca 
ou vantagem indevida não atendida.   

(   ) Dependendo da natureza do crime e da 
repercussão social do fato, admite-se, 
excepcionalmente, a realização do flagrante 
denominado forjado. 

(   ) A doutrina reconhece que a apresentação 
espontânea do autor do fato é incompatível 
com a prisão em flagrante, todavia nada 
obsta a decretação da prisão preventiva ou 
temporária. 

(   ) O denominado flagrante fracionado foi 
estabelecido pela doutrina no âmbito dos 
crimes permanentes. 

 

(A) V – F – F – V. 

(B) V – F – V – F. 

(C) F – V – F – F. 

(D) F – F – V – V. 

(E) F – V – F – V. 

 

40 

Caio é advogado devidamente inscrito na Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), todavia é 
inadimplente contumaz com os pagamentos da 
anuidade. Considerando a situação apresentada e 
as decisões dos Tribunais Superiores, é correto 
afirmar que 

 

(A) para o Supremo Tribunal Federal (STF), a 
anuidade cobrada pela OAB possui natureza 
tributária, podendo, por isso, ensejar a 
suspensão do exercício laboral de Caio, em 
razão do inadimplemento da anuidade. 

(B) o Superior Tribunal de Justiça (STJ) entende que 
a anuidade da OAB não possui natureza 
tributária, porém, ainda assim, reconhece que a 
cobrança está sujeita ao rito da execução fiscal.  

(C) para o STF, a instituição de exigência do 

adimplemento das anuidades para que os 
advogados possam ser candidatos nas eleições 
internas da OAB é constitucional, vedada essa 
exigência para fins de voto apenas. 

(D) majoritariamente, o STJ reconhece que a 

anuidade da OAB possui natureza tributária, 
necessitando, por isso, de ação de cobrança 
perante a Justiça Federal.   

(E) o STF possui decisão reconhecendo 
constitucional a exigência do adimplemento das 
anuidades para que os advogados possam votar 
e/ou serem candidatos nas eleições internas da 
OAB. 
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Assinale a alternativa correta acerca da disciplina 
da solidariedade, nos termos do Código Tributário 
Nacional (CTN), Lei nº 5.172/1966, e da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). 

 

(A) O CTN dispõe que a isenção ou remissão de 
crédito exonera todos os obrigados, inclusive 
quando outorgada pessoalmente a um deles. 

(B) É omisso o CTN quanto à previsão da 
solidariedade natural ou de fato. 

(C) No caso de imóvel em que a propriedade seja 
constituída de 70% para o devedor A e 30% para 
o devedor B, este poderá requerer o benefício de 
ordem para que aquele seja primeiro demandado 
quanto ao pagamento de Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). 

(D) A interrupção da prescrição, em favor ou contra 
um dos obrigados, favorece ou prejudica os 
demais. 

(E) Para o STJ, configura espécie de solidariedade 

passiva a declaração conjunta do imposto de 
renda realizada pelos cônjuges, mesmo que não 
haja participação ativa na produção do fato 
gerador da percepção dos rendimentos 
tributáveis. 

 

42 

Sobre a prescrição intercorrente no âmbito da 
execução fiscal, assinale a alternativa correta de 
acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). 

 

(A) A manifestação nos autos da execução fiscal, 
visando à penhora de ativos financeiros ou outros 
bens, é suficiente para interrupção do curso da 
prescrição intercorrente. 

(B) A ausência de intimação da Fazenda Pública, 
quanto ao despacho que determina a suspenção 
da execução fiscal, gera a presunção de prejuízo, 
podendo ser alegada a qualquer momento nos 
autos.  

(C) A efetiva constrição patrimonial e a citação do 
executado, salvo se realizada por edital, são 
causas de interrupção da prescrição 
intercorrente. 

(D) Para o STJ, a sentença que reconhecer a 

prescrição intercorrente na execução fiscal pode 
ser proferida sem a obrigatoriedade de 
delimitação dos marcos de suspensão e 
arquivamento. 

(E) Findo o prazo de um ano de suspensão do 

processo de execução fiscal, o prazo 
prescricional inicia-se automaticamente, ainda 
que não haja manifestação da Fazenda Pública 
ou pronunciamento judicial nesse sentido.  

 

43 

Em relação ao Sistema Tributário Nacional, de 
acordo com o disposto na Constituição da 
República Federativa do Brasil, é INCORRETO 
afirmar que 

 

(A) o Sistema Tributário Nacional deve observar os 

princípios da simplicidade, da transparência, da 
justiça tributária, da cooperação e da defesa do 
meio ambiente. 

(B) caberá à lei complementar o estabelecimento de 
critérios especiais de tributação, visando à 
prevenção de desequilíbrios da concorrência, no 
entanto, poderá a União, por meio de lei, 
estabelecer normas de igual objetivo. 

(C) a imunidade tributária deve ser interpretada de 
forma restritiva, não se estendendo em favor das 
organizações assistenciais e beneficentes 
vinculadas às entidades religiosas. 

(D) a vedação de instituição de impostos sobre 
patrimônio, renda ou serviços dos partidos 
políticos e suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de 
educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, compreende somente o patrimônio, a 
renda e os serviços relacionados com as 
finalidades essenciais dessas entidades. 

(E) compete à lei complementar estabelecer normas 

gerais em matéria tributária, especialmente sobre 
o adequado tratamento ao ato cooperado 
praticado pelas sociedades cooperativas. 
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Considerando as disposições constitucionais 
acerca da Previdência Social, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a sequência 
correta. 

 

(   ) Todos os salários de contribuição 
considerados para o cálculo de benefício 
serão devidamente atualizados, na forma da 
lei. 

(   ) É admitida a filiação ao regime geral de 
Previdência Social, na qualidade de segurado 
facultativo, de pessoa participante de regime 
próprio de previdência. 

(   ) O regime de previdência privada, de caráter 
complementar e organizado de forma 
autônoma em relação ao regime geral de 
Previdência Social, será facultativo, baseado 
na constituição de reservas que garantam o 
benefício contratado e regulado por lei 
complementar. 

(   ) É vedado o aporte de recursos à entidade de 
previdência privada pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, suas 
autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e outras 
entidades públicas, salvo na qualidade de 
patrocinador, situação na qual sua 
contribuição normal poderá exceder a do 
segurado. 

 

(A) F – V – V – F. 

(B) F – F – V – V. 

(C) V – V – F – F. 

(D) V – F – F – V. 

(E) V – F – V – F. 

 

45 

De acordo com o entendimento dos Tribunais 
Superiores, assinale a alternativa correta.  

 

(A) A contribuição previdenciária patronal não incide 
sobre os valores pagos ao trabalhador a título de 
décimo terceiro salário proporcional relacionado 
ao período do aviso prévio indenizado. 

(B) A mulher que renunciou aos alimentos na 
separação judicial não tem direito à pensão 
previdenciária por morte do ex-marido, ainda que 
comprovada a necessidade econômica 
superveniente. 

(C) É inconstitucional, por transgressão ao princípio 
da isonomia entre homens e mulheres, a 
exigência de requisitos legais diferenciados para 
efeito de outorga de pensão por morte de                  
ex-servidores públicos em relação a seus 
respectivos cônjuges ou 
companheiros/companheiras. 

(D) Para efeito da obtenção de benefício 
previdenciário, a prova exclusivamente 
testemunhal basta para a comprovação da 
atividade rurícola. 

(E) O auxílio-creche integra o salário-de-contribuição. 

 

46 

Nos termos da Lei nº 8.212/1991, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 

(A) É segurado obrigatório da Previdência Social, 
como empregado, o brasileiro ou estrangeiro 
domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar 
como empregado em sucursal ou agência de 
empresa nacional no exterior. 

(B) A associação em cooperativa agropecuária ou de 
crédito rural descaracteriza a condição de 
segurado especial. 

(C) O aposentado pelo Regime Geral de Previdência 
Social que estiver exercendo ou que voltar a 
exercer atividade abrangida por esse regime é 
segurado obrigatório em relação a essa 
atividade, ficando sujeito às contribuições de que 
trata a referida lei, para fins de custeio da 
Seguridade Social.  

(D) As importâncias recebidas a título de                 
licença-prêmio indenizada não integram o 
salário-de-contribuição para os fins da referida 
lei. 

(E) A alíquota de contribuição dos segurados 
contribuinte individual e facultativo será de            
vinte por cento sobre o respectivo                            
salário-de-contribuição. 
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De acordo com a Lei nº 8.213/1991, que dispõe 
sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social, é correto afirmar que o auxílio-reclusão 

 

(A) não exige período de carência. 

(B) exige período de carência de doze contribuições 

mensais. 

(C) exige período de carência de vinte e quatro 
contribuições mensais. 

(D) exige período de carência de trinta e seis 

contribuições mensais. 

(E) exige período de carência de sessenta 
contribuições mensais. 

 

48 

Considere que a empresa Biocomb Importações 
tenha adquirido, mediante importação, o produto 
metanol. Durante o transporte, cuja contratação 
estava ao encargo da vendedora, chegando ao 
porto no Rio de Janeiro, o navio que transportava 
o metanol explodiu. Em virtude da contaminação 
ambiental provocada pelo acidente, a autoridade 
competente determinou a proibição temporária da 
pesca pelo prazo de dois meses. Maria, pescadora 
na área afetada, propôs ação indenizatória em 
face da empresa Biocomb Importações, pedindo 
compensação por danos morais decorrentes da 
proibição temporária da pesca. Nesse caso, é 
correto afirmar que 

 

(A) a responsabilidade por dano ambiental é objetiva 
e lastreada pela teoria do risco administrativo. 

(B) inexiste nexo de causalidade entre os danos 
ambientais (e morais a eles correlatos) 
resultantes da explosão do navio e a conduta da 
empresa adquirente da carga transportada pela 
referida embarcação. 

(C) a responsabilidade por dano ambiental é 

subjetiva. 

(D) a responsabilidade por dano ambiental é 
solidária, pouco importando quem era o 
responsável pela contratação do transporte do 
metanol. 

(E) a responsabilidade por dano ambiental é objetiva 
e lastreada pela teoria do risco administrativo, 
sendo admitida a excludente de responsabilidade 
por culpa de terceiro. 
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Nos termos da Lei nº 6.938/1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) A servidão ambiental poderá ser onerosa ou 
gratuita, temporária ou perpétua. Sendo 
temporária, o prazo mínimo da servidão 
ambiental é de cinco anos. 

(B) A alienação, cessão ou transferência da servidão 
ambiental pelo detentor poderá ser realizada, 
total ou parcialmente, por prazo determinado ou 
em caráter definitivo, exclusivamente em favor de 
entidade pública ou privada que tenha a 
conservação ambiental como fim social. 

(C) Compete ao Conama propor ao Ibama normas e 
padrões para implantação, acompanhamento e 
fiscalização do prévio licenciamento ambiental 
nos casos de construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabelecimentos e atividades 
utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores ou capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação 
ambiental. 

(D) São isentas do pagamento da Taxa de Controle e 
Fiscalização Ambiental as entidades públicas 
federais, distritais, estaduais e municipais, as 
entidades filantrópicas, aqueles que praticam 
agricultura de subsistência e as populações 
tradicionais. 

(E) O Cadastro Técnico Federal de Atividades e 
Instrumentos de Defesa Ambiental é um registro 
obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se 
dedicam a atividades potencialmente poluidoras 
e/ou à extração, produção, transporte e 
comercialização de produtos potencialmente 
perigosos ao meio ambiente, assim como de 
produtos e subprodutos da fauna e flora. 

 

50 

Conforme entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), assinale a alternativa correta. 

 

(A) A responsabilidade civil da Administração Pública 
por danos ao meio ambiente, decorrente de sua 
omissão no dever de fiscalização, é de execução 
solidária. 

(B) Quanto ao dano ambiental, é vedada a 

condenação do réu à obrigação de fazer ou à de 
não fazer cumulada com a de indenizar. 

(C) As obrigações ambientais possuem natureza 
propter rem, sendo admissível cobrá-las do 
proprietário ou possuidor atual e/ou dos 
anteriores, à escolha do credor. 

(D) A inversão do ônus da prova não se aplica às 
ações de degradação ambiental. 

(E) Admite-se a aplicação da teoria do fato 
consumado em tema de Direito Ambiental. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 


